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APELAÇÕES.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO
PEDIDO.  SUBLEVAÇÃO  DAS  PARTES.
PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  REJEIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
VEDAÇÃO  NO  ORDENAMENTO  JURÍDICO
ACERCA  DA  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO
CONTRATUAL. MÉRITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE
AUTOMÓVEL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
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CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA.  ADMISSIBILIDADE. REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO.  NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COBRANÇA  INDEVIDA.  SUCUMBÊNCIA  DA
PARTE  PROMOVENTE.  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REFORMA  DO
DECISUM. PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DO
BANCO.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO
DA PARTE AUTORA.

-  É  notória  a  possibilidade  jurídica  de  revisão  de
contrato  de  financiamento,  regido  pelas  normas
constantes  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
como é a hipótese dos autos, não havendo qualquer
vedação no ordenamento jurídico a este respeito.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº  2.170-30/2001,
passou  a  admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.
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-  Incabível  a  restituição  dos  valores,  conforme
preconizado  na  decisão  recorrida,  pois  inexistente
cobrança indevida por parte da instituição financeira,
uma vez que a capitalização de juros está expressa no
instrumento contratual.

- Nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os  honorários  serão fixados  consoante
apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para seu serviço.

Vistos.

Elieser  Freitas  do  Nascimento  propôs  a  presente
Ação  Revisional  de  Contrato  em  face  da  BV  Financeira  S/A  -  Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando a revisão do contrato de financiamento,
celebrado  60  (sessenta)  prestações  mensais,  no  valor  de  R$  854,87  (oitocentos  e
cinquenta e quatro reais  e  oitenta e sete  centavos),  sob alegação da existência  de
abusividade  contratual,  caracterizada  pela  incidência  de  capitalização  de  juros,
solicitando, por conseguinte, a repetição de indébito na forma dobrada.

Devidamente citada, a BV Financeira S/A - Crédito,
Financiamento e  Investimento ofertou contestação,  fls.  28/55,  no qual  refutou os
termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  pela  total  improcedência  dos
requerimentos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  81/88,  repelindo  as
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argumentações  citadas  na peça de defesa e  requerendo a  procedência  do pedido
exordial.

A Magistrada  a quo, fls. 256/261, julgou procedente,
em parte, o requerimento preambular, consignando os seguintes termos:

(...)  rejeito a preliminar de falta de interesse, e na
forma  do  art.  267,  do  CPC,  declaro  a
impossibilidade  jurídica  do  pedido  de  revisão
genérica de todas as cláusulas do contrato, e, ainda,
na  forma  do  art.  269,  do  mesmo  Diploma  legal,
julgo procedente o pedido para declarar a nulidade
da  cláusula  que  imputou  ao  consumidor  a
capitalização  não  expressamente  pactuada,
condenando  o  promovido  a  repetir,  de  forma
simples,  os  valores  efetivamente  pagos,  a  serem
apurados em fase de execução.
Outrossim, condeno,  ainda,  a  parte  promovida nas
custas e honorários que arbitro em 10% do valor da
condenação.

Inconformado,  Elieser  Freitas  do  Nascimento
interpôs  APELAÇÃO,  fls.  263/270,  e,  nas  suas  razões,  pleiteia  a  declaração  de
ilegalidade de incidência da capitalização mensal de juros, solicitando a repetição de
indébito  na  forma  dobrada.  Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso,  com  a
majoração do valor arbitrado a título de honorários advocatícios. 

Igualmente  insatisfeita,  a  BV  Financeira  S/A  -
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  ingressou com  APELAÇÃO,  fls.  272/284,
aventando a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, defende a
legalidade  de  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  pois  expressamente
prevista na cláusula nº 13 do ajuste firmado entre as partes. Por essa razão, ressalta a
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impossibilidade de restituição de valores, ante a inexistência de cobrança indevida,
tampouco pagamento realizado a maior.

Contrarrazões não ofertadas pelas partes,  conforme
assinalado nas certidões de fls. 294 e 314V.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Limas Campos de Carvalho, fls. 310/312, olvidou-se de opinar sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

A priori,  atenho-me  à  prefacial  de  impossibilidade
jurídica do pedido, suscitada pela promovida, ressaltando, desde logo, que é notória
a  possibilidade  de  revisão  de  contrato  de  financiamento,  regido  pelas  normas
constantes no Código de Defesa do Consumidor, como é a hipótese dos autos, não
havendo qualquer vedação no ordenamento jurídico a este respeito.

Sobre o tema, cito precedente desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
APLICABILIDADE  DO CÓDIGO DE  DEFESA DO
CONSUMIDOR.  ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE
DAS  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
PRELIMINARES.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA
DO PEDIDO E INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO.
MÉRITO.  PRINCÍPIO  PACTA SUNT  SERVANDA.
RELATIVIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE NORMAS DE
ORDEM  PÚBLICA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
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INAPLICABILIDADE  DA  LEI  DE  USURA  ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.  CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  PACTUAÇÃO.  LEGALIDADE.  TAXA
REFERENCIAL. AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA.
DEVOLUÇÃO.  TARIFA  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO.  VALOR  ABUSIVO.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  EM  DOBRO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PROVIMENTO PARCIAL. Inexiste óbice no direito
material  positivo  quanto  ao  pleito  de  revisão
contratual,  não  havendo  que  se  falar  em
impossibilidade jurídica do pedido. Não é inepta a
petição inicial que contém pedido lógico decorrente
da narrativa do fato a ser discutido no processo. É
possível ao magistrado manifestar-se sobre eventuais
cláusulas  abusivas  do  contrato  bancário,  diante  da
incidência  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
relativizando o princípio do pacta sunt servanda cf.
AgRg  no  Resp  732.179,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.
Jorge  Scartezzini,  DJ  15.05.06.  AgRg  no  REsp
849.442/RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  22/05/2007,  DJ
04/06/2007,  p.  368  Segundo  o  STJ,  nos  contratos
bancários  firmados  após  a  edição  da  Medida
Provisória n° 1.963-17/2000 31.3.2000, é permitida a
cobrança  de  juros  capitalizados  em  periodicidade
mensal  desde  que  expressamente  pactuada,  o  que
ocorre  quando  a  taxa  anual  de  juros  ultrapassa  o
duodécuplo da taxa mensal. A cobrança da tarifa de
abertura.1  crédito  TAC,  quando  previamente
pactuada, é ilegal quando exigida em valor ab si o.
Verificada a cobrança indev d de terminados valores
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ao  consumidor,  a  devolução  em  dobro  é  medida
impositiva. (TJPB – Processo 00120100204542002, Rel.
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 4ª Câmara
Cível, Data do Julgamento 26/03/2013) - negritei.

Logo,  rejeito,  de  plano,  a  preliminar  aventada  de
impossibilidade jurídica do pedido.

Prosseguindo, ressalto que, em razão dos méritos das
insurgências  recursais  se  entrelaçarem,  proceder-se-á  ao  exame  em  conjunto  dos
mesmos,  adentrando-se,  assim,  nos  temas  relativos  à  incidência  da  capitalização
mensal de juros, restituição e honorários advocatícios.

Adentrando  no  mérito,  não  resta  qualquer  dúvida
acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme
consta no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Avançando,  analiso  a  temática  relativa  à
capitalização mensal de juros, na qual a BV Financeira S/A - Crédito, Financiamento
e  Investimento,  ressaltou a  legalidade de  sua  incidência,  ao  argumento  de  estar
prevista expressamente na cláusula nº 13 do ajuste firmado entre as partes.

Entendo  que  merece  prosperar  sobredita
irresignação,  porquanto,  na  hipótese  presente,  ao  examinar  o  contrato  celebrado
pelas  partes,  fls.  57/59,  verifico    a  pactuação  expressa  do  anatocismo,  mais  
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especificadamente  na  fl.  58,   cláusula  nº  13  ,  a  qual  dispõe  sobre  a  incidência  da  
capitalização mensal de juros sobre a taxa mensal de juros.

Assim, com esteio na jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça - segundo o qual é permitida a capitalização mensal de
juros nos contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de 2000,
data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01,  desde que
expressamente convencionada - reputo legal   a imposição do multicitado encargo  .

Sobre o tema, aresto do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2.  Juros  remuneratórios.  Impossibilidade  de
limitação  em  12%  ao  ano,  pois  os  juros
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos
recursos repetitivos  (art.  543-C do  CPC),  assentou
entendimento de que é permitida a capitalização de
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juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa
efetiva anual  contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma,
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  -
negritei.

No  tocante  à  repetição  de  indébito,  não  restaram
caracterizados  os  elementos  autorizadores  para  sua  incidência,  pois  como  a
incidência da capitalização de juros é considerada legal, em razão de sua previsão
expressa  nos  contratos,  tornando  lícita  sua  cobrança,  não  há  cabimento  para  a
qualquer tipo de restituição, haja vista a inexistência de pagamento indevido pelo
promovente.

Por fim, impende acrescentar ser permitido ao relator
julgar monocraticamente recurso, nas hipóteses do art. 557, do Código de Processo
Civil.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR, E, NO
MÉRITO, DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA, para reformar a decisão monocrática, tendo em vista a legalidade da
cláusula  relativa  à  capitalização  de  juros,  por  estar  devidamente  expressa  no
instrumento contratual,  inexistindo, portanto, amparo legal para qualquer tipo de
restituição, pois o valor ajustado fora legalmente previsto.

Por  outro  lado,  NEGO  SEGUIMENTO  À
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APELAÇÃO DA PARTE AUTORA.

Por  conseguinte,  em  razão  da  modificação  da
sentença,  condeno o promovente ao pagamento das custas processuais, observado
neste aspecto, a regra contida no art. 12, da Lei nº 1.060/50. De igual forma, arbitro,
em favor da promovida, os honorários advocatícios, no patamar total de R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais), a ser rateado de forma proporcional, com arrimo no § 4º,
do art. 20, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
             Desembargador

                              Relator
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